
CCOVC04
...l.- -	 -•	 Fls. 205

,....
4'11: k '..',,- '4. `• 2.."- ,	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
-;-'97:kilt5
'3-- - ---	 QUARTA CÂMARA

PASahlunclo Calho Os Conalaulnhe
Processo? 13609.001059/2002-98 	 arte"  ditir 
Recurso? 126.296 Voluntário	 Rubrtafr 
Matéria	 PIS
Acórdio te	 204-01.692
Sessáo de	 22 de agosto de 2006

Recorrente SAMA- SANTA MARTA SIDERURGIA LTDA.
Recorrida	 DRJ em Belo Horizonte/MG

	

consatto DE CONTRIBUINTES	 ASSUNTO: Contribuição para o PIS/Pasep

hW - CONFERE COMO OMINAI. Período de apuração: 01/03/1999 a31/12/1999

	

tio-asile. J--iii---1-1-2—J-S—	 Ementa: APLICAÇÃO IMEDIATA DA DECISÃO PLENÁRIA
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ALARGAMENTO DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA
COFINS PELA LEI N°9.718/98. IMPOSSIBILIDADE.

O artigo 49 da Portaria MF n° 147/2007 não obriga os
Conselheiros à imediata aplicação de decisões plenárias do STF,
a qual somente deve ser feita quando convencido o Conselheiro
da exata subsunçào dos fatos à decisão aplicanda.

•

Recurso Voluntário Negado
•

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da quarta câmara do segundo conselho de
contribuintes, pelo voto de qualidade, em negar provimento ao recurso. Vencidos os
Conselheiros Flávio de Sá Munhoz, Rodrigo Bernardes de Carvalho (Relator), Leonardo Siade
Manzan e Adriene Maria de Miranda. Designado o Conselheiro Júlio César Alves Ramos para
redigir o voto vencedor.

jr.,...,,..—t A — 4"" gar itS
HENRIQUE PINHEIRO TORRES
Presidente

, 1

J 10 CÉSAR LVES	 OS

cuvihm

ator Designado

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Jorge Freire e
Nayra Bastos Manaus.
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Com vistas a uma apresentação sistemática e abrangente deste feito sirvo-me do
relatório contido na decisão recorrida (fls. 166/171):

Contra a interessada foi lavrado o auto de infração de fls. 2/9 com
exigência de crédito tributário no valor de R$ I 2.786,19 a titulo de
contribuição para o Programa de Integração Social (PIS), juro de
mora e multa proporcional de 75 % por insuficiência de recolhimento
para os períodos relacionados na fi. 4.

A Fiscalização assim resumiu o feito fiscal:

Durante o procedimento de auditoria para se verificar diferença entre
valores declarados e valores escriturados, foram encontradas
divergências conforme descrito no Relatório de Auditoria Fiscal anexo,
o qual é parte integrante deste auto de infração.

Da comparação da planilha da base de cálculo elaborada pela
contribuinte (fi. 64) e a apurada na auditoria (71 10), as maiores
discrepâncias ocorreram, entre outras, pela não consideração como
receitas para fins de determinação da base de cálculo, as contas de
variações monetárias e cambiais ativas, juros ativos e os descontos
auferidos para fatos geradores ocorridos a partir de fevereiro de 1999.

Os dispositivos legais infringidos constam na Descrição dos Fatos e
Enquadramento Legal do referido auto de infração, conforme a seguir:
arts. 1 0 e 3° da Lei Complementar n° 7, de 1970; arts. 2°, inc I, 8°,
inc. te 9° da Lei n°9.715, de 1998, e arts. 2° e 3° da Lei n° 9.718, de
1998.

Irresignada, tendo sido cientificada em 04/12/2002, a empresa
apresentou, em 02/01/2003, o arrazoado de fis. 117/120, acompanhado
dos documentos de fis. 121/164, com as suas razões de defesa a seguir
reunidas sucintamente.

Alega que é próprio dos contratos de exportação, ao longo da
realização do negócio, antecipações de parte do preço ajustado pelo
valor do câmbio do dia, sujeito, portanto a variações positivas e
negativas (que são contabilizadas), haja vista o curso contratual.
Atesta a veracidade dessa assertiva o balancete que juntou à
impugnação.

Assim, somente ao final do contrato pode-se determinar a prevalência
passiva ou ativa da variação cambial, pelo que é legitimo afirmar que
as variações, apuradas mensalmente e contabilizadas não representam
ingresso e, por conseqüência, não se enquadram no conceito de
faturamento.

Receita e faturamento, conforme alega a defendente, são tudo aquilo
representativo de aumento do património. Portanto, mesmo que ao
final fosse verificado saldo positivo da variação cambial, tão-somente
esse saldo seria considerado efetivo ingresso de receita e, assim,

•
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quadrando-se no c• - • • • -	 •	 •• •	 4 - ia e
transcreve doutrina sobre o assunto.

Não procedendo o Fisco de forma a confrontar as variações positivas
e passivas dos contratos de exportação, não alcançou resultado real
de efetivo ingresso, mas, ao contrário, restou evidenciado um valor
fictício, contrariando o princípio da estrita legalidade.

Afirma que provará o alegado por todos os meios de prova em Direito
admitidos. Requer o cancelamento do lançamento em questão.

A l' Turma de Julgamento da DRJ em Belo Horizonte/MG que julgou
procedente a exigência fiscal de que trata este processo, fê-lo mediante a prolação do Acórdão
DRJ/BHE N° 5.083 , de 29 de dezembro de 2003, traçado nos termos seguintes:

•Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep

Período de apuração: 01/03/1999 a 31/1211999

Ementa: A partir do período de apuração de fevereiro de 1999, o PIS 	 _ _
incide sobre a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica,
nelas se incluindo as advindas de aplicações financeiras, inclusive as
variações monetárias ativas e juros ativos, uma vez que inexiste
dispositivo legal que possibilite suas exclusões da base á cálculo.

Lançamento Procedente

Irresignada com a decisão retro, a recorrente lançou mão do presente recurso
voluntário (fls. 175/201) oportunidade em que se insurge contra a inclusão na base de cálculo
do PIS das variações monetárias ativas.

Houve arrolamento de bem (fl. 181) para recebimento e processamento do
recurso.

É o Relatório.

Voto Vencido

Conselheiro RODRIGO BERNARDES DE CARVALHO, Relator

O Recurso atende aos requisitos para sua admissibilidade, razão pela qual dele
tomo conhecimento.

Como relatado, o recurso trata da alteração promovida pela Lei n° 9.718/98 na
sistemática do PIS que incluiu em sua base de cálculo as variações monetárias ativas
decorrentes de alteração no valor da moeda estrangeira. Essa alteração está consubstanciada
nos arts. 2°, 3° e 9° da mencionada lei.

O art. 9° da Lei n° 9.718/98 determinou a equiparação das variações cambiais
ativas a receitas financeiras para efeito de tributação pela PIS. Veja-se:

Art. 9' As variações monetárias dos direitos de crédito e das
obrigações do contribuinte, em função da taxa de cilmbio ou de índices
ou coeficientes aplicáveis por disposição legal ou contratual serão

(11-
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consideradas, para efeitos da legislação do imposto de renda, da
contribuição social sobre o lucro líquido, da contribuição PIS/Pasep e
da Cofins, como receitas ou despesas financeiras, conforme o caso.
Com efeito, de acordo com o acórdão recorrido se as receitas financeiras foram

equiparadas às variações cambiais ativas pelo art. 9° estas devem ser incluídas na base de
cálculo da Contribuição, por força do disposto nos arts. 2° e 30• Confira-se, a propósito, excerto
do voto condutor: (fl. 168)

Ao tratar das variações monetárias dos direitos de crédito e das
obrigações do contribuinte, em função da taxa de câmbio ou de índices
e coeficientes aplicáveis por disposição legal ou contratual, o disposto
no art. 90 da Lei n° 9.718, de 1998, não possibilita o entendimento de
que as variações cambiais passivas sejam consideradas como despesas
financeiras ou que os ganhos sejam compensados com perdas para
fins de base de cálculo do PIS/Pasep e da Cofins, uma vez que as
referidas contribuições são calculadas com base no faturamento, como
definido pelo art. 30 da Lei n°9.718, de 1998, excluindo tão-somente os
valores de que tratam os incisos do § 2" do mesmo art. 3°.

_
Todavia, o Supremo Tribunal Federal, órgão encarregado de zelar pela fiel

observância da Constituição, por ocasião do julgamento dos RREE n' s 346.084, 357.950,
358.273 e 390.840, declarou a inconstitucionalidade do §1° do artigo 3° da Lei n° 9.718/98 ao
concluir que na base de cálculo não podem ser inseridas outras receitas da empresa além
daquelas provenientes do seu faturamento, assim considerado a "receita bruta das vendas de
mercadorias, de mercadbrias e serviços e de serviço de qualquer natureza".

Confira-se, a propósito, a ementa:

tn
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL — PIS — RECEITA BRUTA — NOÇÃO —

cés Jc	 INCONST7TUCIONALIDADE DO §1 DO ARIGO 3° DA LEI N"
Z	 9.718/98. A jwisprudéncia do Supremo, ante a redação do artigo 195
O	 , da Carta Federal anterior à Emenda Constitucional n° 20/98,
152

U2	 n	 e ZS	 consolidou-se no sentido de tomar as expressões receita bruta e
O

5°	 faturamento como sinónimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de
I	

2 serviços ou de mercadorias e serviços. É inconstitucional o §1 0 dosu
5.) °ui	 artigo 3 0 da Lei n° 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita
U te2	 bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas por pessoas
Q Lzk.	 jurídicas, independentemente da atividade por elas desenvolvida e da
X3 J	

classificação contábil adotada. (Re 357.950; Rel. MM. Marco Aurélio)

De observar que o acórdão mencionado é proveniente do Plenário do
STF.z	 (Is

Isto posto, ainda que não tenha efeito vinculante, por enquanto, firma uma
orientação a ser observada pelos tribunais judiciais e administrativos, com o fito de evitar
julgamentos diferentes, embora as situações sejam idênticas. Assim, decisões conflitantes sobre
um mesmo assunto geram um clima de incerteza e insegurança jurídica, comprometendo a
confiança da sociedade no Estado.

Com efeito, não resta outra alternativa a este Colegiado que não seja seguir a
orientação dada pelo Supremo.

•

Cçp.,\
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Ademais, segundo estabelece o artigo 1° do Decreto n° 2.346/97, a interpretação
do texto constitucional pelo STF, fixada de forma inequívoca e definitiva, deve ser aplicada pela
Administração, in verbis:

Art. I° As decisões do Supremo Tribunal Federal que fixem, de fornta
inequívoca e definitiva, interpretação do texto constitucional deverão
ser unifbrmemente observadas pela Administração Pública Federal
direta e indireta, obedecidos aos procedimentos estabelecidos neste
Decreto.

Assim, é de rigor o provimento do presente recurso para que, reformando-se a r.
decisão recorrida, seja cancelado integralmente o auto de infração que está exigindo o
pagamento da Contribuição para o PIS observando base de cálculo declarada inconstitucional 
pelo Plenário do STF.	 :OS • SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUNril

CONFERE COMO ORlGINAL
Sala das Sessões, em 22 de agosto de 2006.

mo  a, 	 /	 10›, 

Martm-Nroar Novais
-	 RO IG BERNARDES DE CARVALH 	 Mat. supe 9154 I -_

Voto Vencedor

_
Conselheiro JÚLIO CÉSAR ALVES RAMOS, Relator-Designado 	

_ _

Fui designado para redigir o acórdão relativamente à matéria em que restou
vencido o i. Conselheiro relator. Especificamente, a questão do afastamento da base de cálculo -
das receitas excedentes às de vendas, cuja inclusão foi determinada pelo art. 3°, § 1° da Lei n°
9.718/98, já considerado inconstitucional pelo Pleno do STF.

-
E repito aqui conclusões já expendidas em outros julgados no sentido de que

mesmo após a aprovação do novo Regimento do Conselho de Contribuintes seus membros não
estão obrigados a aplicar imediatamente decisão do STF que, no controle difuso da
constitucionalidade dos atos legais editados, tenha afirmado inconstitucional norma
regularmente editada. Tal obrigação só surge após a extensão dos efeitos de reiteradas decisões
nesse sentido por meio de Resolução do Senado Federal na forma prevista no art. 52 da
Constituição Federal.

• É que como se sabe o inciso XXXV do artigo 5° da Carta Política da República
estabeleceu o princípio da Unicidade de Jurisdição: "a lei não excluirá da apreciação do Poder
Judiciário lesão ou ameaça de direito". Com isso, o Poder Judiciário exerce o primado sobre o
"dizer o direito" e suas decisões imperam sobre qualquer outra proferida por órgãos não
jurisdicionais.

Entretanto, integra, igualmente, o nosso ordenamento jurídico o princípio de que
as decisões proferidas pelo Poder Judiciário, ainda que em última instância, apenas fazem coisa
julgada entre as partes. Desse modo, mesmo quando o STF, no exercício do controle difuso da
constitucionalidade dos atos legais editados, declare em sessão plena a inconsfitucionalidade de
uma lei, essa decisão produz efeitos apenas para aquele(s) que integrou(aram) a lide.

i‘r<1\ •
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A extensão dos efeitos de uma tal decisão, ainda segundo as regras emanadas da
Carta Magna, depende de expedição de ato, de exclusiva competência do Poder Legislativo.
Mais especificamente, Resolução do Senado Federal que suspenda a execução do ato declarado
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal (CF, art. 52, inciso X).

Somente é desnecessária tal medida quando a ação que deu causa ao
pronunciamento do STF for ação declaratária de constitucionalidade ou direta de
inconstitucionalidade, nos temos do art. 103 da Constituição Federal.

No esteio desse entendimento, vale aqui a transcrição do art. 77 da Lei n° 9.430,
de 30 de dezembro de 1996:

Art. 77. Fica o Poder Executivo autorizado a disciplinar as hipóteses
em que a administração tributária federal, relativamente aos créditos
tributários baseados em dispositivo declarado inconstitucional por
decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, possa:

1- abster-se de constituí-los;
_

_ — — II - retificar-o seu valor ou declará-los extintos, de oficio, quando
houverem sido constituídos anteriormente, ainda que inscritos em
dívida ativa;

111 -formularformular desistência de ações de execução fiscal já ajuizadas, bem
como deixar de interpor recursos de decisões judiciais.

Com o objetivo ai previsto foi editado o Decreto n°2.346, de 04/10/1997, cujos
artigos 1° a 4° disciplinam a aplicação, em julgamentos administrativos, das decisões proferidas
pelo Poder Judiciário. Confira-se:

An. 1° As decisões do Supremo Tribunal Federal que fixem, de forma
inequívoca e definitiva, interpretação do texto constitucional deverão
ser uniformemente observadas pela Administração Pública Federal
direta e indireta, obedecidos aos procedimentos estabelecidos nester u)

I

I'

	

	
Decreto.

nco A	 j I° Transitada em julgado decisão do Supremo Tribunal Federal que
et <4' I	 declare a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, em ação

IS ct 1	 .1	 direta, a decisão, dotada de eficácia ex tww, produzirá efeitos desde a
o w--	

-	 entrada em vigor da norma declarada inconstitucional, salvo se o ato
praticado com base na lei ou ato normativo inconstitucional não maiso o3 ‘..	 . w

2	 c c-
us 0
2	

74 2
;-'„	 5 z.o

c., rc 4.	 ..2 3

g	 1	 '-I	

for suscetível de revisão administrativa ou judicial.

12° O disposto no parágrafo anterior aplica-se, igualmente, à lei ou ao

II 
ato normativo que tenha sua inconstitucionalidade proferida,

1
4 O incidentalmente, pelo Supremo Tribunal Federal, após a suspensão de
3 °	 sua execução pelo Senado Federal.
Lu	 rs! Lio	 .-=

§ 3° O Presidente da República, mediante proposta de Ministro deLL.
a	 rk	 .

Estado, dirigente de órgão integrante da Presidência da República ou
do Advogado-Geral da União, poderá autorizar a extensão dos efeitos
jurídicos de decisão proferida em caso concreto. 	 -

Art.1°-A.Concedida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade
contra lei ou ato normativo federal, ficará também suspensa a

_...	 __
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aplicação dos atos normativos regulamentadores da disposição
questionada. (Artigo incluído pelo Decreto n°3.001, de 26.3.1999)

Parágrafo único. Na hipótese do caput, relativamente a matéria
tributária, aplica-se o disposto no art. 151, inciso IV, da Lei n° 5.172,
de 25 de outubro de 1966, às normas regulamentares e
complementares. (Parágrafo incluído pelo Decreto n° 3.001, de
26.3.1999).

Art. 2° Firmada jurisprudência pelos Tribunais Superiores, a
Advocacia-Geral da União expedirá súmula a respeito da matéria, cujo
enunciado deve ser publicado no Diário Oficial da União, em
conformidade com o disposto no art. 43 da Lei Complementar n° 73, de
10 de fevereiro de 1993.

Art. 3°À vista das súmulas de que trata o artigo anterior, o Advogado-
Geral da União poderá dispensar a propositura de ações ou a
interposição de recursos judiciais.

Art. 4° Ficam o Secretário da Receita Federal e o Procurador-Geral da
- - - - - - Fazenda Nacional, relativamente aos créditos tributários, autorizados

a determinar, no âmbito de suas competências e com base em decisão
definitiva do Supremo Tribunal Federal que declare a
inconstitucionalidade de lei, tratado ou ato normativo, que:

1- não sejam constituídos ou que sejam retificados ou cancelados;4 iL 2 te,\

II - não sejam efetivadas inscrições de débitos em dívida ativa da
União;
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	 /H- sejam revistos os valores já inscritos, para retificação ou\ 
,,,u cancelamento da respectiva inscrição;

IV - sejam formuladas desistências de ações de execução fiscal.

Parágrafo único. Na hipótese de crédito tributário, quando houver
"a impugnação ou recurso ainda não definitivamente julgado contra a sua

constituição, devem os órgãos julgadores, singulares ou coletivos, da
Administração Fazendá ria, afastar a aplicação da lei, tratado ou ato
normativo federal, declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal
Federal

Vê-se que o disciplinamerito do assunto é exaustivo. A hipótese ora em exame
amolda-se à perfeição ao que dispõe o parágrafo único do art. 4°. Sua aplicação, no entanto, só
pode ser feita respeitando a disposição do caput. Destarte, somente há autorização aos
membros do Conselho para afastar a aplicação da lei em relação à qual o Secretário da Receita
Federal e/ou o Procurador da Fazenda Nacional já se tenham pronunciado, dispensando a
constituição de créditos ou a interposição de recursos.

Fiz questão de citar os artigos 1 0, 2° e 3° do Decreto n° 2.346, embora os
mesmos não se dirijam especificamente aos julgadores administrativos, para enfatizar que nem
mesmo os demais servidores .incumbidos da aplicação do direito podem deixar de aplicar a

. norma até que a Advocacia Geral da União faça publicar Súmula nesse sentido. Isto quer dizer
que até lá, mesmo sabendo que irão inapelavelmente perder, caberá aos advogados da União
promover a defesa judicial do crédito tributário.	 .

•

Zirje\
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De se notar, ainda, que o art. 10 vincula toda a Administração Federal e não
apenas a Administração Tributária.

Tem-se alegado recentemente que o art. 49 do novo Regimento Interno desta
Casa passou a acolher tal possibilidade sempre que a decisão do STF tenha sido proferida pelo
seu Pleno.

Para clareza, vale aqui a transcrição:

Art. 49. No julgamento de recurso voluntário ou de oficio, fica vedado
aos Conselhos de Contribuintes afastar a aplicação ou deixar de
observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento
de inconstitucionalidade.

t?,
Parágrafo única O disposto no caput não se aplica aos casos de

CR 	 tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:

I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária

	

1-c, SI	 4 _	 definitiva do Supremo Tribunal Federal;

	

De	 _
:j

	

o o	 Ij rt 	 II - que fundamente crédito tributário objeto de:x
F8j Cj	 3;	 a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratário doZ i

g a

	

O tr 	 Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da
C) -I 4 

12 r
Lei n.° 10.522, de 19 de junho de 2002;

o
b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei
Complementar n° 73, de 10 de fevereiro de 1993; ou

c)pareceres do Advogado-Geral da União aprovados pelo Presidente
da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar n° 73, de 10 de
fevereiro de 1993.

Ocorre que, a todas as luzes, o cotejo dos dois atos administrativos, de um lado
o Decreto do Presidente da República, de outro, a Portaria Ministerial que aprovou o novo
Regimento dos Conselhos, revela que a última instituiu nova modalidade de apreciação dos
casos de inconstitucionalidade não expressamente prevista no decreto.

Com efeito, fora os casos do art. I°, o Decreto apenas autoriza os julgadores
administrativos a não aplicar norma que já tenha sido objeto de dispensa de constituição de
créditos ou de defesa administrativa, respectivamente pelo Secretário da Receita Federal e pelo
Procurador-Geral da Fazenda Nacional.

De fato, o decreto não faz qualquer ressalva quanto à decisão ter sido proferida
pelo Pleno do STF. Não há, conclusivamente, qualquer autorização adicional para que o
Conselho de Contribuintes considere improcedente lançamento de oficio consubstanciado em
lei cuja inconstitucionalidade não tenha ainda sido declarada em ação direta ou cuja
inconstitucionalidade, reiteradamente reconhecida pelo STF em ações individuais, tenha sido
estendida aos demais contribuintes que não tenham proposto qualquer ação.

Nesses termos, entendo que a inovação introduzida pelo art. 49 do Regimento
Interno dessa Casa é, ela própria, de constitucionalidade bastante questionável, na medida em
que, por via inadequada, acrescentou hipótese não contemplada no Decreto n° 2.346/97 que a
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int	 fl. 416.
deveria reger. Isso porque a autorização"tegaraC77 -dd LeTri° .	 contemplou apenas o
Poder Executivo.

Reconheço que ela, por certo, visou ao descongestionamento do Poder
Judiciário e à economia de recursos, e promoveu uma equiparação dos Conselheiros ao
Secretário da Receita Federal e ao Procurador-Geral da Fazenda Nacional, já autorizados pelo
Decreto a desistir da constituição ou da defesa de créditos lavrados com base em lei declarada
inconstitucional. Porém, entendo que isso deveria ter sido feito acrescendo um dispositivo ao
Decreto regulamentar, não por meio de Portaria Ministerial.

Isso não obstante, não se pode deixar de aplicá-la por considerá-la
inconstitucional. Isso seria contradizer tudo que até aqui se disse. Não o farei.

Ocorre que, felizmente, ela não obriga à aplicação imediata de toda e qualquer
decisão Plenária. De fato, a norma nova apenas retira o impedimento que antes havia. Como
se sabe, do ponto de vista lógico, "não ser impedido de" não significa "ser obrigado a".

	

Ou seja, em respeito aos princípios da presunção de legitimidade dos atos 	 -
- administrativos, a única interpretação que permite integrá-la às disposições d5Decreto a que

devia obedecer, é entender que ela deixou ao alvedrio dos julgadores a aplicação imediata
daquelas decisões, quando convencidos da exata correlação entre os fatos do processo e o
conteúdo da decisão proferida na mais alta Corte. E a gravidade da sua adoção obriga a que
essa análise seja, caso a caso, extremamente cuidadosa.

E no caso concreto é forçoso reconhecer que as recentes decisões do STF que
declararam inconstitucional o alargamento da base de cálculo das contribuições PIS e Cofins
pela Lei no 9.718/98 estão ainda a carecer de maiores esclarecimentos. 	 _

É que na Magna Corte se tem consignado que a noção de faturamento a que
aludiam tanto a Lei Complementar n° 70, no que tange à Cofins, quanto a Lei no 9.715/98, no
que concerne ao PIS, corresponderiam à receita da própria atividade da empresa. Ou seja,
sob o conceito contábil, a decisão confunde receita bruta com receita operacional.

Ora, não fora isso que pleitearam todos os contribuintes que ingressaram com
ações contra aquela lei. Queriam eles que o STF ratificasse o seu entendimento de que
faturamento significa receita da venda de bens ou serviços. Com isso, qualquer empresa, fosse
de que ramo fosse, nunca incluiria receitas que não fossem provenientes de vendas —
financeiras e outras — naquelas bases de cálculo.

Entretanto, na forma como acabou sendo aprovado o acórdão daquela Casa,
salvo melhor juizo (a ser por ela mesma proferido), até mesmo empresas exclusivamente
financeiras estarão sujeitas ao pagamento das contribuições sobre essas receitas, que são, por
óbvio, as receitas provenientes de suas atividades. Para as demais, há de se analisar se a
obtenção de variações monetárias faz parte de seus objetivos sociais ou não, o que, no caso de
economia globalizada e sujeita a câmbio flutuante como a nossa, parece extremamente
complicado.

Essas implicações gravíssimas para o seu entendimento provavelmente foram o
principal motivo para que fosse retirada de pauta proposta de conversão dele em Súmula, aí
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sim vinculante de todos os tribunais inferiores e da administração pública nos termos do art.
103-A da CF.

E nesses termos, presente a aparente obscuridade dos julgados a aplicar, parece-
me extremamente temerário promover administrativamente a sua extensão a empresas que não
tenham sido diretamente beneficiadas por aquelas decisões.

Com essas considerações, voto por negar provimento ao recurso, considerando
exigíveis as parcelas decorrentes de inclusão de variações monetárias ativas na base de cálculo
da contribuição detenninada pela Lei n°9.718/98.

Sala das Sessões, 	 22 de agosto de 200
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